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realização de espetáculos de natureza artística, mantém-se 
em vigor o artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 227/2006, de 15 
de novembro.

Artigo 63.º
Entrada em vigor

1 - O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após 
a data da sua publicação.

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
artigos 43.º a 46.º produzem efeitos no dia 1 de janeiro de 
2014, tendo por valores de referência as receitas auferidas 
no exercício de 2013.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
julho de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro — Sérgio Paulo Lopes da Silva 
Monteiro — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 23 de agosto de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de agosto de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 57/2013
O País tem vindo a ser assolado nos últimos dias por um 

número muito significativo de incêndios florestais que, em 
diversas localidades e concelhos, têm originado situações 
de alarme e de emergência junto das populações, bem como 
exigido um esforço redobrado por parte dos bombeiros 
portugueses na proteção de pessoas e bens.

As condições meteorológicas a que temos assistido 
ao longo dos últimos meses têm sido particularmente 
exigentes em quase todo o território continental. Estas 
condicionantes são, a par da existência de índices muito 
baixos da humidade relativa do ar e da existência de ventos 
fortes, altamente propícias à ocorrência e propagação de 
incêndios florestais.

Os fogos que, nos últimos dias, se têm registado em 
Portugal, têm exigido a máxima disponibilidade a todo o 
dispositivo de proteção civil, sendo que bombeiros, agen-
tes de proteção civil e diferentes recursos materiais têm 
estado no seu máximo empenhamento, protegendo vidas 
e património.

As associações humanitárias de bombeiros voluntários 
contam com homens e mulheres que, apesar das suas pro-
fissões e das suas vidas familiares, dedicam grande parte 
do seu tempo ao serviço da comunidade. Muitos destes 
bombeiros são trabalhadores da Administração Pública e, 
não raras vezes, com autorização dos respetivos serviços, 
colaboram na proteção e socorro das suas comunidades.

Por considerar que estes homens e mulheres são essen-
ciais no combate aos incêndios florestais que venham a 
ocorrer nesta fase mais crítica da época de incêndios e que 
este interesse se sobrepõe às obrigações funcionais normais 
do serviço público, o Governo aprova um regime excecio-
nal de dispensa de serviço público dos trabalhadores da 
Administração Pública que cumulativamente detenham a 
qualidade de bombeiro voluntário, quando sejam chama-
dos pelo respetivo corpo de bombeiros para combater um 
incêndio florestal.

Assim:
Nos termos das alíneas d), e) e g) do artigo 199.º da 

Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar um regime excecional de dispensa de 

serviço público dos trabalhadores da administração direta e 
indireta do Estado, incluindo da administração autónoma, 
que cumulativamente detenham a qualidade de bombeiro 
voluntário, quando sejam chamados pelo respetivo corpo 
de bombeiros para combater um incêndio florestal.

2 — Determinar que, para efeitos do presente regime 
excecional:

a) O comandante do corpo de bombeiros informa o 
imediato superior hierárquico do trabalhador, por qualquer 
meio ao seu dispor, sobre o dia e a hora a partir dos quais 
ele é chamado;

b) A informação é, logo que possível, confirmada por 
escrito devidamente assinado;

c) Quando a chamada ao serviço do corpo de bom-
beiros ocorrer em período de férias, estas consideram -se 
interrompidas, sendo os correspondentes dias gozados em 
momento a acordar com o dirigente do serviço;

d) Terminada a chamada ao serviço do corpo de bom-
beiros, o respetivo comandante confirma junto do imediato 
superior hierárquico do trabalhador, por escrito devida-
mente assinado, os dias em que aquela ocorreu.

3 — Estabelecer que o regime previsto no número 
anterior é aplicável independentemente do disposto no 
artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, al-
terado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto-
-Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro.

4 — Estabelecer que a presente resolução reporta os 
seus efeitos a 26 de agosto de 2013 e vigora na corrente 
época de incêndios até 15 de outubro de 2013.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de agosto de 
2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 125/2013
de 30 de agosto

O presente decreto-lei altera o Código do Registo Pre-
dial (CRP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 6 de 
julho, o Código do Notariado, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 207/95, de 14 de agosto, e legislação conexa.

A referida alteração deve-se, em primeiro lugar, à neces-
sidade de adequar o CRP às alterações introduzidas na ação 
executiva pelo novo Código de Processo Civil, passando 
a acolher, a par da conversão do arresto em penhora, a 
nova figura da conversão da penhora em hipoteca, com 
definição da técnica adequada ao ingresso deste novo facto 
no registo, os documentos que o devem basear e o modo 
como se processa a comunicação do agente de execução 
à conservatória, contudo, era também incontornável a ne-
cessidade de rever diversos aspetos do regime de registo 
predial.

Com efeito, em 2008, o registo predial foi objeto de uma 
profunda revisão, essencialmente destinada à eliminação 
de formalidades, à simplificação de procedimentos e à 
disponibilização de novos serviços através da Internet. 
Reponderado o seu conteúdo normativo à luz dos princí-




